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O
uso de animais em
pesquisas científicas
voltou à pauta de dis-
cussões desde a inva-

são do Instituto Royal. Mas a
discussão em torno do tema é
ampla, pois implica nas desco-
bertas científicas com benefí-
cios inquestionáveis para os
humanos e outros animais.

A ciência avançou muito,
mas a etapa de experimenta-
ção animal ainda é necessária.
Vacinas, medicamentos, de-
senvolvimento de próteses e ci-
rurgias, terapias com células-
tronco, terapia gênica são ape-
nas exemplos dos benefícios
obtidos com o uso de animais.
A comunidade científica tem
buscado alternativas tecnológi-
cas para evitar que um núme-
ro maior de animais seja utili-
zado, fazendo o planejamento
racional dos experimentos e
substituindo-os por métodos
validados sempre que possí-
vel. Um dos exemplos é o de-
senvolvimento da insulina. A
insulina foi inicialmente extraí-
da do pâncreas bovino, de-
pois, do suíno e, hoje, é sinteti-
zada, sem necessitar do sacrifí-
cio de animais.

A experimentação animal
também é necessária durante
o período de desenvolvimento

de um novo medicamento, em
que as agências regulatórias
públicas, como a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) no Brasil, Food and
Drug Administration (FDA),
nos Estados Unidos, Euro-
pean Medicines Agency
(Emea), na Comunidade Euro-
peia, entre outras, demandam
testes em animais antes do uso
em humanos. Nessa fase, veri-
fica-se como o medicamento é
metabolizado, o que requer o
uso do organismo inteiro.

Mas, ao mesmo tempo, já
existem alternativas, como
acontece com os cosméticos,
nos quais a experimentação
animal foi suspensa. Hoje, é
possível fazer diversos ensaios
usando células de cultura, pele
artificial e até fragmentos de
peles humanas oriundas de ca-
dáveres. A grande maioria das
indústrias de cosméticos do
mundo e no Brasil já aboliu o
uso de animais para testes de
segurança de seus produtos.

A Lei 11.794/2008, cujo au-

torfoiosanitaristaedeputadofe-
deral Sérgio Arouca, incentiva
princípiosinternacionaisderefi-
namento, redução e substitui-
çãodousodeanimais,criaapolí-
tica nacional do uso de animais
ematividadesacadêmicascientí-
ficas, determina a criação de co-
missões de ética nas instituições
(Ceuas) e estabelece a criação do
Conselho Nacional de Experi-
mentação Animal (Concea).

A Lei Arouca é adequada e
antes de sua promulgação foi
amplamente debatida. Vale
lembrar que as sociedades pro-
tetoras dos animais fizeram
parte desse diálogo, partici-
pando das audiências e estão
presentes no Concea.

Não sei quando e se será
possível abolir de vez a utiliza-
ção de animais em modelos ex-
perimentais, mas as pesquisas
devem estar alinhadas à inter-
pretação apropriada da Lei
Arouca. Ajustes sempre serão
necessários e tenho certeza de
que a comunidade científica
está atenta a isso.

Sobre as práticas de governabilidade

A
udiências públicas  e
d e b a t e s t ê m
sido  realizados atual-
mente nesta cidade,

assim como em todo o mun-
do, tendo como centro a ques-
tão da utilização de animais vi-
vos em dois pontos: no ensino
e na  experimentação de pro-
dutos de consumo (por exem-
plo, remédios, material de lim-
peza, cosméticos, produtos pa-
ra automóveis).

 No primeiro ponto, a sor-
te parece já estar lançada.
A  maioria das universidades
modernas (Harvard e outras
em Boston, Michigan, Te-
xas, Alabama, Chicago, Cin-
cinnati, Stanford, Califór-
nia, Nova York etc.) não utili-
za animais vivos.

  Os alicerces das escolas e
universidades que ainda utili-
zam métodos que invariavel-
mente os torturam e os levam
à morte (quando não morrem
pelo próprio professor diante
dos alunos) estão seriamente
avariados. Podemos dizer que
as universidades que ainda
mantêm animais no ensino es-
tão girando no vazio, vítimas
da própria inércia.

 Apesar da insistência nes-
sa tecla originada na tradição
ora em conflito com a preocu-

pação ética e ambiental, na
preguiça em mudar o status
quo, na incapacidade dos pro-
fessores de criar novos cami-
nhos, no imobilismo burocrá-
tico das entidades, nos fatores
econômicos que criam empre-
gos e alimentam os biotérios,
é certo que alguns docentes já
questionam e inclusive escre-
vem artigos e  livros contrários
a essas práticas (vide os biólo-
gos brasileiros Sérgio Greiff   e
Thales Trez).

Entretanto,  a maioria dos
professores nada faz para mu-
dar o cenário. Responsabilize-
mos mais  aqui os de biologia,
pois, de uma maneira geral,
são seus biotérios a causa da
exportação de animais para
outros departamentos,  como
os de  veterinária, psicologia,
medicina, enfermagem – auto-
justificação para a própria exis-
tência desses presídios.

Os ativistas sabem que é
preciso  orientar a crítica para
os departamentos de biolo-
gia, pois são  eles os criadores

e  fornecedores de animais.
Esses professores liga-

dos aos velhos métodos de
tortura em animais mencio-
nam sempre nas discussões
a existência de comissões de
ética, criadas justamente pa-
ra que tivessem um álibi. Há
diferença em torturar mais
ou menos?

 Mais difícil de resolver é
o segundo ponto: as experi-
mentações ligadas a grandes
interesses econômicos, co-
mo os  laboratórios farma-
cêuticos. O cidadão comum,
preso à sua própria superfi-
cialidade, ignorância e omis-
são em colocar-se no lugar
dos animais, acredita pia-
mente que o massacre é ne-
cessário “para salvar gente”.
Mal sabe que a maioria das
experimentações,  hoje, é pa-
ra lançar no mercado medi-
camentos que são o mesmo
do mesmo, mudando ape-
nas uma molécula aqui e aco-
lá, em benefício das patentes
e do lucro.
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A pesquisa em xeque
Helena B. Nader
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Girando na própria inércia
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N
o futuro, quando estuda-
rem nosso tempo, os his-
toriadores ficarão surpre-
sos ao constatar que, no

início de 2014, cada criança brasi-
leira nascia com um carimbo na
testa, indicando se teria ou não es-
cola de qualidade ao longo da vi-
da. E se surpreenderão com o fato
de que apenas entre 10% e 20%
delas tinham o carimbo da pers-
pectiva de qualidade na educação
que as esperava.

Ao aprofundarem os estudos
sobre o século XXI, talvez identifi-
quem que a situação de 2014 teria
sido superada por uma revolução
educacional que ofereceu educa-

ção com qualidade para todos os
brasileiros. Ou, em vez disso, os
historiadores identificarão a conti-
nuidade dos dois carimbos como
a causa do atraso brasileiro ao lon-
go do século.

Os historiadores vão poder ob-
servar se o novo ano de 2014 foi de
início de mudança ou de continuida-
de; se, nas eleições, nasceram políti-
cas que apagaram os carimbos ou
se mantiveram o Brasil dividido so-
cialmente e separado do resto do
mundo da modernidade científica e
tecnológica, decorrente da desigual-
dade como a educação se distribuía
e do desperdício por não ter sido
oferecida a todas as pessoas.

O que vai inquietar os historiado-
res é a falta de explicação clara de
por que os brasileiros deixaram is-
so acontecer. Poderão supor que o
imaginário brasileiro nunca deu im-
portância aos produtos da mente,
preferiram os produtos da indús-
tria; também, que éramos um povo
imediatista e preferíamos o consu-
mo supérfluo ao investimento, espe-
cialmente em infraestrutura de efei-
to imediato, do que em educação,
cujos efeitos são de longo prazo.

Dirão ainda que, sendo uma so-
ciedade dividida entre duas castas
sociais, ao resolver a educação da
casta superior, abandonava-se a
educação da população em geral, jo-

gando fora o potencial de dezenas
de milhões de cérebros.

Alguns especularão sobre essas
hipóteses, mas nenhum conseguirá
justificar como um país, com um
único idioma, um território contí-
nuo e um setor produtivo potente,
não fez a opção correta pela educa-
ção de suas crianças e pelo desenvol-
vimento de seu imenso potencial in-
telectual. Não entenderão como is-
so acontecia sem provocar a indig-
nação das pessoas nem uma revolu-
ção social.

Alguns historiadores mais voca-
cionados às análises econômicas
vão comparar nossa história à de ou-
tros países da mesma época e fica-

rão surpresos com o que o Brasil

perdeu por não usar seu potencial

para construir uma sociedade efi-

ciente e justa.

Talvez um deles consiga anali-

sar o que se debateu no Brasil no

ano de 2014 e conclua que foi um

ano qualquer, parecido com os

350 anos durante os quais o Brasil

atravessou a escravidão, sem optar

por apagar os carimbos que marca-

vam a testa de cada criança, defi-

nindo se ela teria liberdade ou se

seria escravizada quando cresces-

se. Três séculos e meio, sem que

um futuro decente se iniciasse.
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